
  
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

E  M  E  N  T  A 

PROCESSO TC N.º 02660/18 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL » PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MARCAÇÃO » PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO » 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL » REGULARIDADE »  
ENCAMINHAR A DECISÃO PARA OS AUTOS DO PROCESSO 
DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO (00190/18)»  
ARQUIVAMENTO. 

 

A C Ó R D Ã O   AC2-TC 03133/18 

 

01. PROCESSO: TC – Nº 02660/18. 

02. ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCAÇÃO. 

03. TIPO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial nº 005/2018 – Menor Preço. 

04. OBJETO DO PROCEDIMENTO: Aquisição parcelada de materiais de construções destinado a Prefeitura 
Municipal de Marcação. 

05. AUTORIDADE HOMOLOGADORA: Eliselma Silva de Oliveira – Prefeita Municipal de Marcação. 

06. FONTE DE RECURSOS: Recursos Próprios do Município de Marcação: 02.001 - Gabinete do Prefeito; 

04.122.0002.2002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito; 02.002 Secretaria Municipal de 

Finanças; 04.123.0008.2003 - Manutenção das Atividades da Contábil/Financeira; 02.003Secretaria 

Municipal de Administração; 04.123.0008.2007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração; 02.006 Secretaria Municipal de Educação; 12.361.0023.2011 - Manutenção das Atividades 

do Ensino Fundamental;02006.12.361.0023.2013 - Manutenção das Atividades do Programa Transporte 

Escolar; 02.007 Secretaria Municipal de Infraestrutura; 15.451.0042.2017 Manutenção das Atividades de 

Infraestrutura; 02.008 Secretaria Municipal de Esporte e Cultura; 04.695.0022.2018 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Esporte Turismo; 02.010 Secretaria Municipal de Ação Social; 08.244.0050.2022 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Ação Social; 3390.30.0000 - Material de Consumo. 

07. LICITANTE VENCEDORA E CONTRATO1: 

EMPRESA CNPJ CONTRATO 
DATAS 

VALOR  EM R$ 
ASSINATURA PUBLICAÇÃO 

1. MARIA DOS SANTOS LIMA - ME. 18.423.192/0001-04 0014/2018-CPL 25/01/2018 25/01/2018 945.768,30 

<<<<<<<<<<<<   V A L O R     T O T A L  >>>>>>>>>>>>> 945.768,30 

1 Vigência do contrato: Até 31/12/2018. 

 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 
A Auditoria em seu relatório inicial (fls. 103/110) informou que a modalidade de licitação foi 

determinada em conformidade com exigência contida no art. 1º, “caput” da Lei de Licitações, estando presente o 

instrumento convocatório (Edital) e seus elementos constitutivos (fls. 73-80). 
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Entretanto, constatou algumas falhas, como as ausências nos autos da autorização para a realização 

do procedimento licitatório; da ampla pesquisa de preços, conforme exigência da Lei 8666/93, no seu art. 15, § 

1º; da Minuta de contrato ou instrumento equivalente, em atendimento a exigência da Lei 8666/93, nos seus art. 

40, § 2º, inc. III; do quadro comparativo dos preços pesquisados e os apresentados com a apuração do resultado 

final; da publicação da realização do certame, segundo determina o art. 21, III, da Lei de Licitações. 

 

Ademais, observou a existência apenas do ato de Homologação (fl.82), não constando o ato de 

adjudicação, consoante exigência da Lei 8666/93, no seu art. 38, inc. VII, bem como publicação no Diário Oficial 

do Município, além de que o instrumento de contrato padece do vício de ausência de publicidade, pois não consta 

nos autos o extrato de publicação do instrumento do contrato, conforme estabelece o parágrafo único, art. 61 da 

Lei de Licitações,  

 

Ante o exposto, sugeriu o Órgão Técnico deste Tribunal, a notificação da autoridade responsável, no 

sentido de apresentar defesa para sanar as falhas apontadas. 

 

Em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, foi ordenada a 

intimação do responsável, por meio OFÍCIO Nº 3596/18 - 2ª Câmara, fl. 113, para, querendo, no prazo legal, aviar 

defesa quanto à manifestação da Auditoria deste Tribunal. 
 

A Prefeita Municipal de Marcação, Senhora ELISELMA SILVA DE OLIVEIRA apresentou defesa, 

consubstanciada no Documento TC Nº 71270/18. 

 

A Auditoria ao analisar a defesa apresentada, entendeu pela regularidade da presente licitação e seu 
contrato decorrente. 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

Parecer oral, pela regularidade do procedimento licitatório em apreço. 

 

VOTO DO RELATOR 

 
O Relator vota de acordo como o entendimento da Auditoria e do Ministério Público de Contas, 

pelo(a):  

 

a) REGULARIDADE do procedimento de licitação, Presencial nº 005/2018 – Menor Preço, bem 

como do Contrato Nº 0014/2018-CPL, dele decorrente, no seu aspecto formal; 

 

b) ENCAMINHAMENTO de cópia desta decisão para ser juntada ao Processo TC Nº 00190/18 

(Acompanhamento da Gestão), exercício de 2018, da Prefeitura Municipal de Marcação, para 

verificar a execução contratual; 

 

c) ARQUIVAMENTO destes autos. 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC Nº 02660/18 e 
considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer Oral do Ministério Público junto ao 
Tribunal, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM: 

 



  
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
I. JULGAR REGULAR o procedimento de licitação, na modalidade 

Presencial nº 005/2018 – Menor Preço, bem como do Contrato 
Nº 0014/2018-CPL, dele decorrente, no seu aspecto formal; 
 

II. ENCAMINHAR cópia desta decisão para ser juntada ao Processo 
TC Nº 00190/18 (Acompanhamento da Gestão), exercício de 
2018, da Prefeitura Municipal de Marcação, para verificar a 
execução contratual;  

 
III. DETERMINAR o arquivamento destes autos. 

 
 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 04 de dezembro de 2018. 

 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 

_______________________________________________________________ 
Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho 

Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 
ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

5 de Dezembro de 2018 às 16:48

Bradson Tibério Luna Camelo

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Dezembro de 2018 às 08:25


